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tos da Política Nacional do Meio Am-
biente (Lei Federal nº 6.938/1981) e da 
Política Estadual do Meio Ambiente 
(Lei Estadual nº 9509/1997). Mais re-
centemente, foi absorvido como Zo-
neamento Ecológico-Econômico pela 
Política Estadual de Mudanças Climá-
ticas (PEMC).

Instituída pela Lei Estadual nº 
13.798/2009 e regulamentada pelo De-
creto Estadual nº 55.947/2010, a PEMC 
tem como objetivo geral estabelecer 
o compromisso do estado frente ao 
desa o das mudanças climáticas glo-
bais, dispor sobre as condições para 
as adaptações necessárias aos im-
pactos derivados dessas mudanças, 
bem como contribuir para reduzir ou 
estabilizar a concentração dos gases 
de efeito estufa na atmosfera. Dentre 
as ações necessárias para o enfren-
tamento das mudanças climáticas, 
tal política atribui ao governo do es-
tado a tarefa de de nir critérios para 
a elaboração e implantação do ZEE, 
entendendo-o como um instrumento 
capaz de disciplinar as atividades pro-
dutivas e o uso e a ocupação do solo. 
Ao ser introduzido como instrumento 
integrante da PEMC, o ZEE-SP é forta-
lecido no âmbito da agenda climática 
paulista. 

o estado de São Paulo, 
a relação entre o Zo-
neamento Ecológico-
-Econômico (ZEE-SP) 
e a temática climá-

tica vem se estreitando ao longo 
dos últimos anos, o que pode ser 
observado tanto em sua inclusão 
na Política Estadual de Mudanças 
Climáticas (PEMC), como no pró-
prio processo de formulação do 
instrumento, que introduziu a Re-
siliência às Mudanças Climáticas 
como uma de suas diretrizes estra-
tégicas. O objetivo deste  artigo é 
descrever sucintamente a situação 
do ZEE no estado de São Paulo, 
onde situa-se a Macrometrópole 
Paulista, com destaque à sua re-
lação com a questões climáticas 
e sua possível contribuição para o 
enfrentamento dos impactos das 
mudanças climáticas. 

ZEE-SP: o instrumento
O ZEE é um instrumento técnico e 

político de planejamento ambiental e 
territorial que estabelece diretrizes de 
ordenamento e gestão do território, 
subsidiando a formulação de políticas 
públicas e o planejamento de investi-
mentos públicos ou privados. Origi-
nalmente, o Zoneamento Ambiental 
está previsto como um dos instrumen-
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tese, dos cenários e das projeções cli-
máticas, prevê-se que as zonas, com 
metodologia ainda em construção, 
sejam delimitadas a partir da identi -
cação das vulnerabilidades e potencia-
lidades ambientais e socioeconômi-
cas. A garantia da rastreabilidade das 
informações incorporadas propicia o 
endereçamento das ações e políticas 
públicas especí cas mais adequadas 
e maior racionalidade nos investimen-
tos públicos e privados. 

Para atingir maior resiliência às 
mudanças climáticas, alguns territó-
rios, como a Macrometrópole Paulis-
ta, poderiam requisitar diretrizes e 
metas para a contenção de processos 
erosivos, para a sustentabilidade na 
produção agropecuária ou para incre-
mento de vegetação nativa. Enquanto 
outros territórios atingiriam maior re-
siliência ao promover medidas para 
melhoria da relação disponibilidade 
hídrica/demanda, para maiores in-
vestimentos no Plano de Agricultura 
de Baixo Carbono (Plano ABC) e para 
a implementação de instrumentos de 
gestão de risco ou ações de requali -
cação habitacional, por exemplo.  

Ao ZEE-SP se coadunam o de-
senvolvimento e a implementação 
de diversas iniciativas institucionais 
correlatas, como a revisão das metas 
de emissão de dióxido de carbono, 
previstas na PEMC, o Programa Mu-
nicípios Paulistas Resilientes, o Plano 
Estadual de Ação Climática Net Zero 
– 2050, a despoluição do rio Pinheiros, 
o Projeto Trajetórias de Descarboniza-
ção, planos estaduais dos setores de 
saúde, agricultura, transportes e re-

cursos hídricos, entre outros. 

Considerações nais
Como instrumento da PEMC, o 

processo de elaboração do ZEE-SP re-
força a importância da temática cli-
mática na gestão territorial ao pautar 
a resiliência às mudanças climáticas 
como uma diretriz estratégica e ao in-
corporar projeções climáticas em sua 
construção, especialmente no contex-
to iminente de realização da Confe-
rência das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas, a ser realizado em 
Glasgow, na Escócia, ainda em 2021. 
Ao oferecer uma plataforma para a 
integração e compartilhamento de in-
formações territoriais multiescalar (a 
“Rede ZEE”), o ZEE-SP também apon-
ta con itos e sinergias e subsidia a 
tomada de decisão. Contribui, assim, 
para a discussão de um planejamen-
to territorial estratégico, que articula 
e integra as políticas públicas, seus 
instrumentos e as diversas estratégias 
de desenvolvimento, consideradas em 
sua múltipla escalaridade e governan-
ça. 

REFERÊNCIAS

BJØRNAES, C, A guide to Representa-
tive Concentration Pathways. Center 
for International Climate and Envi-
ronmental Research, 2013.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
(MMA). Plano Nacional de Adaptação 
à Mudança do Clima: volume II: estra-
tégias setoriais e temáticas. Brasília, 

DF: MMA, 2016. 295 p. 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. 
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 
Diretrizes Metodológicas para o Zo-
neamento Ecológico-Econômico do 
Brasil – 3ª edição Revisada. Brasília, 
DF: MMA/SDS, 2006. 

CHOU, S.C; LYRA, A.; MOURÃO, C.; 
DERECZYNSKI, C.; PILOTTO, I.; GO-
MES, J.; BUSTAMANTE, J.; TAVARES, 
P.; SILVA, A.; RODRIGUES, D.; CAM-
POS, D.; CHAGAS, D.; SUEIRO, G.; 
SIQUEIRA, G.; NOBRE, P. and MA-
RENGO, J. Evaluation of the Eta Simu-
lations Nested in Three Global Climate 
Models. American Journal of Climate 
Change, v. 3, p. 438-454, 2014a. 

CHOU, S.C; LYRA, A.; MOURÃO, 
C.; DERECZYNSKI, C.; PILOTTO, I.; 
GOMES, J.; BUSTAMANTE, J.; TAVA-
RES, P.; SILVA, A.; RODRIGUES, D.; 
CAMPOS, D.; CHAGAS, D.; SUEIRO, 
G.; SIQUEIRA, G. and MARENGO, J. 
Assessment of Climate Change over 
South America under RCP 4.5 and 8.5 
Downscaling Scenarios. American 
Journal of Climate Change, v.3, p. 512-
527, 2014b. 

CPTEC/INPE. Dados gerados pelo 
CPTEC/INPE e disponibilizados na 
Plataforma PROJETA. Disponível em: 
https://projeta.cptec.inpe.br.

SCHWALMA, C. R.; GLENDONA, S.; 
DUFFYA, P. B. RCP8.5 tracks cumulati-
ve CO2 emissions. PNAS. vol. 117 | no. 


